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Demonstrações do Fluxos de Caixa - Método Indireto
Semestre/exercícios findos em 31.12.2018 e 2017 (Em R$ mil)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
Semestre/Exercícios findos em 31.12.2018 e 2017 (Em R$ mil)

Balanços Patrimoniais em 31 de Dezembro de 2018 e 2017 (Em R$ mil) Demonstrações do Resultado - Semestre findo em 31.12.2018 e exercícios
findos em 31.12.2018 e 2017 (Em R$ mil, exceto lucro/prejuízo por ação)

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras em 31 de dezembro de 2018 e 2017 (Em milhares de Reais)

ATIVO Nota 2018 2017
Circulante 93.471 77.709
Disponibilidades 4 67.702 69.544
Títulos e valoresmobiliários 5 5.134 5.110
Vinculados à prestação de garantias 5.134 5.110
Outros créditos 19.258 3.019
Carteira de câmbio 6 4.793 105
Rendas a receber 291 380
Diversos 7 14.174 2.534
Outros valores e bens 1.377 35
Despesas antecipadas 8 1.377 35
Realizável a longo prazo 4.294 4.965
Outros créditos 4.294 4.965
Diversos 7 4.294 4.965
Permanente 18.059 20.615
Imobilizado de uso 9 3.636 4.639
Imobilizações de uso 19.825 22.052
(-) Depreciação acumulada (16.189) (17.413)
Intangível 10 14.423 15.976
Ativos intangíveis 44.120 38.948
(-) Amortização acumulada (29.697) (22.972)
Total do Ativo 115.824 103.288

PASSIVO Nota 2018 2017
Circulante 66.583 66.251
Outras obrigações 66.583 66.251
Carteira de câmbio 6 34.393 31.912
Fiscais e previdenciárias 11 4.654 4.942
Diversas 12 27.536 29.397
Exigível a longo prazo 4.285 7.154
Outras obrigações 4.285 7.154
Diversas 12 4.285 7.154
Patrimônio líquido 13 44.956 29.883
Capital social 28.170 28.170
De domiciliados no país 28.170 28.170
Reserva Legal 844 90
Reserva de lucros 15.942 1.623

Total do Passivo e Patrimônio Líquido 115.824 103.288

2º semestre Exercícios
Nota 2018 2018 2017

Receitas da intermediação financeira 63.330 124.285 116.048
Resultado de operações de câmbio 6 63.177 123.977 115.739
Resultado de operações com títulos e valores mobiliários 5 153 308 309
Resultado bruto da intermediação financeira 63.330 124.285 116.048
Outras receitas (despesas) operacionais (55.827) (118.290) (109.121)
Receitas de prestações de serviços 14 8.401 15.937 15.242
Despesas de pessoal 15 (29.105) (62.488) (60.422)
Outras despesas administrativas 16 (34.014) (67.324) (60.927)
Despesas tributárias (5.062) (9.363) (7.987)
Outras receitas e despesas operacionais 17 3.953 4.948 4.973
Resultado operacional 7.503 5.995 6.927
Resultado não operacional (315) (326) (246)
Resultado antes da tributação sobre o lucro e participações 7.188 5.669 6.681
Imposto de renda e contribuição social 18 (1.354) 9.972 (3.709)
Provisão para imposto de renda (131) 6.169 (1.984)
Provisão para contribuição social (1.223) 3.803 (1.725)
Programa de participação nos resultados (753) (569) (1.172)
Lucro/(Prejuízo) Líquido do Semestre/Exercício 5.081 15.072 1.800
Quantidade de ações 930.604 930.604 930.604
Resultado por ação (em reais) 5,4594 16,1964 1,9342

Reservas
Capital Reserva especiais Prejuízos

Eventos realizado legal de lucros acumulados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2016 27.000 - - (87) 26.913
Aumento de capital Nota 13a 1.170 - - - 1.170
Lucro do exercício - - - 1.800 1.800
Reserva legal - 90 - (90) -
Reserva de lucros - - 1.623 (1.623) -
Saldos em 31 de dezembro de 2017 28.170 90 1.623 - 29.883
Mutações do exercício 1.170 90 1.623 87 2.970
Saldos em 31 de dezembro de 2017 28.170 90 1.623 - 29.883
Lucro do exercício - - - 15.072 15.072
Reserva legal - 754 - (754) -
Reserva de lucros - - 14.318 (14.318) -
Saldos em 31 de dezembro de 2018 28.170 844 15.942 - 44.956
Mutações do exercício - 754 14.318 - 15.702
Saldos em 30 de junho de 2018 28.170 590 11.115 - 39.875
Lucro do semestre - - - 5.081 5.081
Reserva legal - 254 - (254) -
Reserva de lucros - - 4.827 (4.827) -
Saldos em 31 de dezembro de 2018 28.170 844 15.942 - 44.956
Mutações do semestre - 254 4.827 - 5.081

b) Movimentação do intangível 2018 2017
Saldo inicial 15.976 12.565
Aquisições 5.346 8.618
Alienações/(baixas) (163) (153)
Amortização (nota16) (6.736) (5.054)
Saldo final 14.423 15.976
11. Outras obrigações - fiscais e previdenciárias 2018 2017
Provisão IRPJ 271 553
Provisão CSLL 296 454
Provisão para impostos sobre o lucro 704 642
Impostos e contribuições sobre salários 1.519 1.535
Imposto de renda retido na fonte 34 33
Imposto sobre operações financeiras - IOF 1.257 1.360
Imposto sobre serviços – ISS 573 365
Total 4.654 4.942
12. Outras obrigações - diversas 2018 2017
Créditos não identificados (1) 323 3.449
Remessas Western Union a liquidar 861 1.537
Obrigações por operações de câmbio realizadas 6.246 8.315
Programa de participação no resultado - PPR 1.195 1.172
Provisão férias e encargos 4.216 3.822
Provisão para pagamentos a efetuar 13.683 12.823
Provisão para passivos contingentes (nota 22) 4.260 4.421
Provisão pagamento multa Bacen (nota 22d) 25 -
Outros 1.012 1.012
Total 31.821 36.551
Circulante 27.536 29.397
Exigível a longo prazo 4.285 7.154
(1) Refere-se aos valores recebidos de clientes pela Corretora, porém pendentes de identificação.
13. Patrimônio líquido: a) Capital social: Em 31 de dezembro de 2018 o capital social subscrito e in-
tegralizadoédeR$28.170(R$28.170-2017)eestá representadopor930.604(930.604-2017)ações
ordináriasnominativas, semvalor nominal. Emdezembrode2017assóciasdecidiramaumentar o ca-
pital social da Empresa de R$27.000 para 28.170 com a emissão de 930.604 ações ordinárias e sem
valor nominal. b) Reserva legal: É constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercí-
cio social nos termos da legislação emvigor, até o limite de 20%do capital social. Em31 de dezembro
de 2018 a Corretora constituiu reserva legal de R$ 54 (R$ 90– 2017). c) Reserva de lucros: As reser-
vasde lucrossãoascontasdereservasconstituídaspelaapropriaçãode lucrosdaCorretora,paraaten-
der a várias finalidades, sendo sua constituição efetivada por disposição da lei ou por proposta dos ór-
gãosdaAdministração.Em31dedezembrode2018aCorretoraconstituiR$1.318 (R$1.623–2017).
d) Dividendos: OEstatuto Social vigente daCorretora prevê a distribuição anual de dividendosmínimos
de 25% do lucro líquido apurado no exercício social após deduzido a constituição sobre a Reserva le-
gal. Adicionalmente, tambéméprevistoadistribuiçãodedividendos intermediáriosapósaprovaçãoem
Assembleia. Em 31 de dezembro de 2018 a Corretora não realizou distribuição de dividendos.
14. Receita de prestações de serviços 2º semestre 2018 2018 2017
Intermediação de operações de câmbio 4.037 7.834 7.086
Receitas Moneygram 2.414 4.435 4.673
Receitas Wester Union 1.259 2.396 2.467
Outras prestações de serviços 691 1.272 1.016
Total 8.401 15.937 15.242
Estas receitas são auferidas nas prestações de serviços que a corretora oferece nomomento da ope-
ração de câmbio, assim como taxas incidentes nestas operações. São reconhecidas também comis-
sões de nossos agentes de remessa de valores, comoMoneygram, Wester Union entre outras.
15. Despesas de pessoal 2º semestre 2018 2018 2017
Pró-labore (687) (1.016) (459)
Despesa de benefícios (8.159) (16.570) (15.555)
Despesa com encargos sociais (5.343) (11.581) (10.720)
Despesa de proventos (14.742) (32.958) (32.802)
Despesa com treinamento (177) (353) (864)
Despesa com estagiários 3 (10) (22)
Total (29.105) (62.488) (60.422)
16. Despesas administrativas 2º semestre 2018 2018 2017
Despesa com água, energia e gás (347) (720) (707)
Despesa de aluguéis (6.797) (13.566) (13.015)
Despesa de comunicações (1.077) (1.872) (2.122)
Despesa demanutenção e conservação (550) (1.111) (1.107)
Despesa dematerial (134) (366) (777)
Despesa de processamento de dados (788) (1.457) (688)
Despesa com propaganda e publicidade (2.133) (4.260) (3.697)
Despesa de publicações (50) (96) (63)
Despesa com serviços do sistema financeiro (5.447) (10.778) (9.660)
Despesa com serviços de terceiros (639) (1.345) (1.328)
Despesa de serviços de vigilância (466) (795) (638)
Despesa de serviços técnicos especializados (2.625) (5.196) (4.855)
Despesa de transportes (4.028) (8.051) (8.306)
Despesas de viagens no país (392) (720) (751)
Despesa de depreciação/amortização (4.167) (8.296) (6.972)
Outras despesas administrativas (4.374) (8.695) (6.241)
Total (34.014) (67.324) (60.927)
17. Outras receitas e despesas operacionais 2º semestre 2018 2018 2017
Outras receitas - incentivos 364 365 1.604
Desconto obtido 16 20 107
Comissão por indicação intercompany (nota 20c) 1.388 2.954 2.974
Provisão para contingências 1.254 136 (732)
Outras receitas e despesa 931 1.473 1.020
Total 3.953 4.948 4.973
18. Imposto de renda e contribuição social: a) Reconciliação do imposto de renda e contribuição
social IRPJ CSLL
Lucro antes do imposto de renda 2018 2017 2018 2017
e da contribuição social 5.669 6.681 5.669 6.681
Programa de participação nos resultados (empregados) (569) (1.172) (569) (1.172)
Lucro antes do imposto de renda,
da contribuição social ajustado 5.100 5.509 5.100 5.509
Adições/(exclusões) (3.378) 2.722 (2.989) 3.115
Provisão para contingências (103) 1.688 (103) 1.688
Provisão para pagamentos a efetuar 242 (958) 242 (958)
Adições permanentes 2.346 3.594 2.735 3.987
Exclusão Ágio Travelex (Nota c) (5.863) - (5.863) -
Outras - (1.602) - (1.602)
Base de cálculo antes da compensação 1.722 8.231 2.111 8.624
Compensação (30%) (518) - (634) -
Base de cálculo após a compensação 1.204 8.231 1.477 8.624
Imposto de renda e contribuição social
IRPJ (15%) e CSLL (20% - 15%) (181) 1.235 (296) 1.725
Adicional (10%) (97) 799 - -
Incentivo Fiscal - PAT 7 (49) - -
Ajuste de IRPJ e CSLL de exercícios anteriores 957 - 835 -
Total imposto de renda e contribuição social corrente 686 1.984 539 1.725
Total imposto de renda e contribuição social diferido 5.483 - 3.264 -
Total imposto de renda e contribuição social 6.169 1.984 3.803 1.725

b) Créditos tributários: Em 31 de dezembro de 2018 a Corretora possui créditos tributários constituí-
do de provisões temporárias de IRPJ no valor de R$ 2.650 e CSLL no valor de R$ 1.590, possui tam-
bém créditos tributários registrados decorrentes de prejuízo fiscal no montante de R$ 2.833 e base
negativa de contribuição social no montante de R$ 1.674. No exercício findo em 31 de dezembro de
2017nãoforamconstituídoscréditostributários.ConformeRegulamentodoImpostodeRenda(RIR/99)
os registros contábeis de créditos tributários sobre prejuízos fiscais de imposto de renda (IRPJ) e/ou
sobre bases negativas da contribuição social sobre o lucro líquido (CSLL) bem como aqueles decor-
rentes de diferenças temporárias foram oferecidos a tributação conforme base de cálculo a partir do
ano de 2014. A utilização destes créditos são baseados em estudos técnicos de viabilidade do negó-
cio que consideram a expectativa de geração de lucros tributáveis futuros projetados para os próxi-
mos 10 anos, nos termos das resoluções nº 3.059 artigo 1º e nº 4.441 do Banco Central do Brasil. O
Prejuízo Fiscal e Base Negativa é composto por prejuízos de 2015 e 2016, sendo consumidos todo o
saldo até 2024, sua compensação está limitada a 30%dos lucros tributáveis apurados em cada pe-
ríodo-base futuro, gerando assim uma economia de impostos nos anos de 2019 até 2024 conforme
estudos técnicos de viabilidade do negócio.
Imposto de renda e contribuição social Créditos tributários sobre diferenças temporárias
2019 504
2020 (1.239)
A partir de 2021 (7.032)
Total (7.767)
Créditos a valor presente (5.559)
c) Exclusão de ágio Travelex: A Travelex Limited iniciou a compra de 49% do Grupo Confidence em
2013 e finalizou a compra do Grupo no ano de 2015 com aquisição dos 51% restantes, sendo esta
transação aprovada pelo Banco Central. EmOutubro de 2018 iniciamos a amortização do ágio decor-
rente da aquisição mencionada acima, com base na Lei nº 9.532, de 1997, artigo 7º e artigo 20º do
Decreto-lei nº 1.598/1977. A expectativa de utilização total do montante de R$ 63.317 está prevista
para os próximos 7 anos, sendo que a última parcela ocorrerá em 2025. Os valores utilizados neste
benefício fiscal não estão constituídos no balanço patrimonial.
19. Remuneração da Administração: Definição da alta direção: Tendo em vista a participação e as
decisões tomadas, consideramos os integrantes membros da diretoria do Conglomerado Financeiro
Confidence (composto pela Corretora e pela Travelex Banco de Câmbio S.A. (Banco Confidence de
Câmbio S.A.)). Política: o Conglomerado possui uma política global de remuneração dosmembros da
diretoria definido em assembleia.

2018 2017
Proventos 981 502
Benefícios 147 86
Encargos sociais 264 113
Total 1.392 701
Outras informações: (1) Conforme legislação em vigor, as instituições não podem conceder emprés-
timos para os membros da Administração e seus respectivos familiares, bem como às pessoas físi-
cas e jurídicas a elas ligadas. Adicionalmente, informamos que não existemquaisquer outras transa-
ções entre membros da diretoria e Corretora. (2) A Corretora não possui nenhum benefício no que se
refere a plano de previdência estendida aos seus administradores.
20. Partes relacionadas: a) Objetivo: A Política de Transações com Partes Relacionadas (“Políti-
ca”) tem por objetivo estabelecer regras e consolidar os procedimentos de transações dessa na-
tureza, preservando a transparência do processo e alinhando os interesses da Corretora às práti-
cas de governança corporativa. b) Definição de partes relacionadas: As operações realizadas en-
tre partes relacionadas são divulgadas em atendimento à Resolução nº 3.750, de 30 de junho de
2009, do Conselho Monetário Nacional (CMN). Essas operações são efetuadas a valores, prazos
e taxas médias usuais de mercado, vigentes nas respectivas datas, e em condições de comutati-
vidade. As partes relacionadas são as seguintes: Travelex Banco de Câmbio S.A. (Banco Confiden-
ce de Câmbio S.A.), GC Solution Gestão Administrativa Ltda, Confidence Turismo S.A., SACS S.A.,
Tihum Tecnologia Ltda, Travelex Assessoria emCâmbio e Serviços Auxiliares Ltda, Travelex do Bra-
sil Holding Financeira Ltda e Travelex do Brasil Holding Não Financeira Ltda. Os Controladores são
considerados como partes relacionadas. c) Formalização de transações com partes relacionadas:
A diretoria executiva da Corretora atua de forma a garantir que as transações com partes relacio-
nadas: Sejam celebradas por escrito, especificando-se no respectivo instrumento as suas princi-
pais características, especialmente a forma de contratação (preço global, preço unitário ou pres-
tação de serviços por cobrança de percentual de administração), preços, prazos, garantias de pra-
zo de execução e de qualidade, impostos e taxas, condições de subcontratação, direitos e respon-
sabilidades; Sejam realizadas em condições de mercado ou, quando não haja parâmetro de mer-
cado, de negociações assemelhadas anteriores; Sejam claramente refletidas nas demonstrações
financeiras, nos prazos e conforme regulamentação em vigor.

2018 2017
Partes relacionadas Ativo/(passivo) Ativo/(passivo)
Travelex Banco de Câmbio S.A. (1) 11.508 15.913
Travelex Banco de Câmbio S.A. (2) 1.887 1.730
Travelex Banco de Câmbio S.A. (3) 4.788 105
Travelex Banco de Câmbio S.A. (3) (4.794) (106)
Travelex Banco de Câmbio S.A. (4) 3.975 -
SACS S/A (5) (18.322) (19.514)

Receita/(despesa) Receita/(despesa)
Travelex Banco de Câmbio S.A. (6) 2.954 2.974
Travelex Banco de Câmbio S.A. (7) (3.715) (10.220)
Travelex Banco de Câmbio S.A. (8) (2.159) (2.108)
(1) Refere-se a Depósito em Moeda Estrangeira no País registrado na rubrica de “Disponibili-

dades”.
(2) Refere-se a Depósito emMoeda Nacional registrado na rubrica de “Disponibilidades”.
(3) Refere-se aos contratos de câmbio registrados nas contas Patrimoniais entre o Banco e aCor-

retora de Câmbio.
(4) Refere-se ao compartilhamento de custos demão-de-obra entre o Banco e a Corretora regis-

trato na rubrica de créditos diversos.
(5) Refere-se às cargas dos cartões VTM emMoedas Estrangeiras, registrado na rubrica de Obri-

gações por vendas realizadas.
(6) Refere-se a comissão por indicação de operações de câmbio dos clientes da Corretora.
(7) Refere-se ao Resultado das Operações de Câmbio entre o Banco e a Corretora de Câmbio.
(8) Custosdedespesasbancáriasde remessasefetuadaspelaCorretoraatravésdaTravelexBank

(Banco Confidence).
21. Gerenciamento de capital e riscos: O Grupo Travelex faz controles internos periódicos para
garantir que as empresas do Grupo mantenham níveis adequados de capital para suportar e per-
mitir o desenvolvimento do Grupo, de forma compatível com os diversos riscos aos quais está ex-
posto. No Grupo Travelex o Patrimônio de Referência e os Ativos Ponderados por Risco (RWA) são
calculados com base no Conglomerado Prudencial, o qual consolidada as exposições da Travelex
Banco de Câmbio S.A.(Banco Confidence de Câmbio S.A.) e da Confidence Corretora de Câmbio
S.A. Os procedimentos de controle seguem as recomendações do Comitê da Basiléia e atendem
as normas do Banco Central do Brasil. A estrutura de Gerenciamento de Capital tem como propó-
sito a avaliação, omonitoramento, amitigação de impactos e, controle do capital, com visão pros-
pectiva, de forma a garantir a suficiência de capital e adequá-la às diretrizes e estratégias de ne-
gócios do Grupo. A estrutura de gerenciamento do Risco do Conglomerado Prudencial Confidence
- “Conglomerado” - prevê a identificação, avaliação, monitoramento, controle e planos de ação
para a minimização de riscos econômico-financeiros. A Metodologia de Gestão de Riscos e Con-
troles, adotada pelo Conglomerado, tem o objetivo de assegurar que: A estrutura de controles seja

1. Contexto operacional:AConfidenceCorretora deCâmbio S.A. (“Corretora”) vemoperando nomer-
cado de câmbio desde sua constituição em 31 de janeiro de 2001. Tem como objeto social exclusivo a
intermediação em operações de câmbio e a prática de operações no mercado de câmbio, de acordo
como disposto na regulamentação vigente. Em2012, o Banco Central do Brasil autorizou a compra de
49% do Grupo Confidence pela Travelex Limited, de Londres, sendo que essa transação foi efetivada
em 11 de abril de 2013. A diretoria da Corretora aprovou o ingresso da Travelex Limited, no grupo de
controle societário do Grupo Confidence em 14 demarço de 2013. A Travelex Limited adquiriu os 51%
restantes doGrupoConfidence em7de janeiro de 2015. Em4de dezembro de 2015aConfidenceCor-
retora de Câmbio adquiriu ativos da empresa Renova Corretora de Câmbio tais comomóveis, equipa-
mentos, equipamentos de informática, cessão de direito de uso de 40 lojas. Acrescentando ao portfó-
lio da empresa produtos como remessa através do serviço Western Union e intermediação financeira.
Em reunião do dia 16 de janeiro de 2017, o Conselho de Administração decidiu simplificar a estrutura
societária do Grupo Travelex no Brasil, gerando sinergias e uma maior eficiência nas suas operações
no país. A reorganização societária visou reduzir a quantidade de empresas que o grupo possuía no
país, criando uma Holding que consolidou as operações do Conglomerado Financeiro (Banco e Corre-
tora) e uma outra Holding que consolidou as operações das entidades não financeiras. O processo de
reorganização societária teve o seu término em Dezembro de 2017 e sua aprovação pelo Banco Cen-
tral do Brasil ocorreu em abril de 2018, conforme diário oficial nº 70, de 09.04.2018 seção 3 Página
85.Asoperaçõessãoconduzidasnocontextodeumconjuntode instituiçõesqueatuam integradamen-
te no mercado financeiro nacional e internacional. Certas operações têm a coparticipação ou a inter-
mediação de instituições ligadas ao Conglomerado Confidence. Os benefícios dos serviços prestados
entre essas instituições e os custos da estrutura operacional e administrativa são absorvidos, segun-
do a praticabilidade e a razoabilidade de lhes serem atribuídos em conjunto ou individualmente.
2. Apresentaçãoeelaboraçãodasdemonstrações financeiras:Asdemonstrações financeiras fo-
ram elaboradas a partir das diretrizes contábeis emanadas da Lei das Sociedades por Ações, asso-
ciadas às normas e instruções do Conselho Monetário Nacional (CMN), do Banco Central do Brasil
(BACEN) e do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), quando aplicável. A apresentação des-
sas demonstrações financeiras está em conformidade com o Plano contábil das Instituições do Sis-
tema Financeiro Nacional (COSIF). A elaboração das demonstrações financeiras de acordo com as
práticascontábeisadotadasnoBrasil requerqueaAdministraçãodaCorretorause julgamentonade-
terminação e registro de estimativas contábeis. Os ativos e passivos sujeitos a essas estimativas e
premissas referem-se, basicamente, à marcação amercado de instrumentos financeiros. A liquida-
ção das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores diferentes dos estima-
dos, devido a imprecisões inerentes ao processo de sua determinação. A Administração da Corretora
revisaasestimativasepremissasperiodicamente.Aemissãodasdemonstraçõesfinanceirasfoiapro-
vada pela Diretoria em 28 de março de 2019. As demonstrações financeiras foram preparadas em
Reais (R$), sendo esta amoeda funcional da Corretora e também amoeda de apresentação.
3. Descriçãodasprincipais práticas contábeis:Osprincipais critérios adotados para a elaboração
das demonstrações financeiras são os seguintes: a) Apuração dos resultados: As receitas e despe-
sas são apropriadas de acordo com o regime de competência e são contabilizadas pelo critério “pro
rata” dia, calculadas combase nométodo exponencial, exceto aquelas relacionadas a operações em
moedas estrangeiras, as quais são calculadas combase nométodo linear. b) Caixa e equivalentes de
caixa: Caixa e equivalentes de caixa são representados substancialmente por disponibilidades em
moedas estrangeiras, numerário em custódia junto a empresa especializada, aplicações emmoedas
estrangeiras com alta liquidez e risco insignificante demudança de valor e aplicações em operações
compromissadas - posição bancada cujo vencimento das operações, na data da aplicação, seja de
até 90 dias. c) Títulos e valoresmobiliários: Os títulos e valoresmobiliários são registrados pelo valor
efetivamente pago reduzido da provisão para perda, quando julgado necessário, e classificados em
função da intenção da Administração da Corretora em três categorias distintas: (i) Títulos para nego-
ciação - títulos adquiridos com o propósito de seremativa e frequentemente negociados. São ajusta-
dos pelo seu valor demercado em contrapartida ao resultado do período, foram classificados no cur-
to prazo, independente de seu vencimento; (ii) Títulos disponíveis para venda - títulos que não se en-
quadrem para negociação nem como mantidos até o vencimento. São ajustados pelo seu valor de
mercado emcontrapartida à conta destacadadoPatrimônio líquido, deduzidos dos efeitos tributários;
e (iii) Títulosmantidos até o vencimento - títulos adquiridos com a intenção e capacidade financeira
para suamanutenção em carteira até o vencimento. São registrados pelo custo de aquisição, acres-
cidos dos rendimentos auferidos em contrapartida ao resultado do período. Nesta categoria, os títu-
los não são ajustados ao seu valor de mercado. Para os títulos reclassificados para esta categoria, o
ajuste de marcação a mercado é incorporado ao custo, sendo contabilizados prospectivamente pelo
custo amortizado, usando o método da taxa de juros efetiva. Em 31 de dezembro de 2018 e 2017, a
Corretoranãopossuía títulosclassificadosnascategoriasdescritasnos itens (ii) e (iii). Ovalor demer-
cado dos instrumentos financeiros, quando aplicável, é calculado com base em preços de mercado.
Assim, quando da liquidação financeira destas operações, os resultados poderão ser diferentes das
estimativas. Os instrumentos financeiros são negociados de forma ativa e frequente cujos preços ba-
seiam-seemfontesdeinformaçõesindependentesemconsonânciacomaResoluçãoBACEN4.277/13.
d) Instrumentos financeiros derivativos: Os instrumentos financeiros derivativos são compostos por
operaçõesdeMercadoFuturocujosajustessãocontabilizados,diariamente,emcontasdeativoepas-
sivo, em contrapartida ao resultado. Os valores referenciais são contabilizados em contas de com-
pensação. e) Operações de câmbio: Os ativos e passivos monetários denominados em moedas es-
trangeiras foram convertidos para Reais pela taxa de câmbio (Ptax) da data de fechamento do balan-
ço e as diferenças decorrentes de conversão de moeda foram reconhecidas no resultado do semes-
tre. f) Ativo imobilizadoe intangível:Ativo imobilizado:Correspondeaosdireitosque tenhamcomoob-
jeto bens corpóreos e incorpóreos, destinados àmanutenção das atividades da Corretora ou exercido
comessafinalidade.Osbensdoativo imobilizado(benscorpóreos)estãoregistradosaocustodeaqui-
sição. A depreciação é calculada pelo método linear, com base nas seguintes taxas anuais, de acor-
do com a vida útil-econômica estimada dos bens, sendo: • Instalações, móveis e equipamentos de
uso - 10%;•Sistemas de comunicação, segurança e transporte - 10%; e•Sistemas de processa-
mento de dados, benfeitorias - 20%. Ativo intangível: Os ativos intangíveis correspondem aos direi-
tosadquiridosque tenhamporobjetobens incorpóreosdestinadosàmanutençãodaentidadeouexer-
cidos comessa finalidade.O custo deativos intangíveis adquiridos correspondeao valor justo nadata
da aquisição. Após o reconhecimento inicial, os ativos intangíveis são apresentados ao custo, dedu-
zido da amortização pelo método linear durante a vida útil estimada, a partir da data da sua disponi-
bilidade para uso e ajustado por redução ao valor recuperável (impairment), quando aplicável. Gas-
tos com o desenvolvimento interno de software são reconhecidos como ativo quando é possível de-
monstrar a intenção e a capacidade de concluir tal desenvolvimento, bem como mensurar com se-
gurançaoscustosdiretamenteatribuíveis ao intangível. Tais custos sãoamortizadosdurante suavida
útil estimada, considerando os benefícios econômicos futuros gerados. A amortização dos ativos in-
tangíveis é calculada usando o método linear considerando os seus custos e seus valores residuais
durante a vida útil estimada, como segue: • Softwares – 20%; • Outros intangíveis - 20%; g) Ati-
vosepassivoscontingentes:O reconhecimento,amensuraçãoeadivulgaçãodasprovisões,dascon-
tingências ativas e passivas e também das obrigações legais são efetuados de acordo com os crité-
rios definidos pelo CPC 25, o qual foi aprovado pela Resolução nº 3.823/09 do CMN, sendo: (iv) Ati-
vos contingentes - são reconhecidos nas demonstrações financeiras somente quando da existência
de evidências que propiciem a garantia de sua realização, sobre as quais não cabemmais recursos,
caracterizando o ganho como praticamente certo; (v) Passivos contingentes - são reconhecidos nas
demonstrações financeiras quando, baseado na opinião de assessores jurídicos e da Administração,
for considerado provável o risco de perda de uma ação judicial ou administrativa, com uma provável
saída de recursos para a liquidação das obrigações e quando os montantes envolvidos forem men-
suráveis comsuficiente segurança. Ospassivos contingentes classificados comodeperdaspossíveis
não são reconhecidos contabilmente, devendo ser apenas divulgados nas Notas Explicativas, e os
classificados como remotos não requerem provisão e divulgação; e (vi) Obrigações legais - são pro-
cessos judiciais relacionados a obrigações tributárias, cujo objeto de contestação é sua legalidade ou
constitucionalidadeque, independentementedaprobabilidadedesucessodosprocessos judiciais em
andamento, tem os seus montantes reconhecidos integralmente nas demonstrações financeiras. h)
Redução no valor recuperável de ativos (Impairment): O registro contábil de umativo deve evidenciar
eventos oumudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam in-
dicar deterioraçãoouperdadeseuvalor recuperável. Quando tais evidências são identificadaseova-
lor contábil líquido excede o valor recuperável, é constituída uma provisão, ajustando o valor contábil
líquido. Essasprovisõessão reconhecidasno resultadodoperíodo/exercício, conformeprevistonaRe-

2º semestre Exercícios
Fluxo de caixa das atividades operacionais 2018 2018 2017
Lucro líquido (prejuízo) ajustado do semestre/exercício 7.990 23.233 9.504
Lucro/(prejuízo) do semestre/exercício 5.081 15.072 1.800
Ajustes ao lucro líquido 2.909 8.161 7.704
Depreciação e amortização 4.167 8.296 6.972
Provisão para contingências (1.258) (135) 732
Variações nos ativos e passivos 2.958 (19.336) (7.357)
Redução (aumento) em outros créditos (4.776) (15.569) (3.728)
Redução (aumento) em títulos e valores mobiliários (296) (24) (3.844)
Redução (aumento) em outros valores e bens (1.322) (1.342) (2)
Aumento (redução) em outras obrigações 9.352 (2.401) 217
Caixa líquido gerado em atividades operacionais 10.948 3.897 2.147
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de imobilizado (760) (981) (1.695)
Baixas no imobilizado 425 424 117
Aplicações no Intangível (3.581) (5.346) (8.618)
Baixas no intangível - 164 153
Caixa líquido (aplicado) em atividades de investimentos (3.916) (5.739) (10.043)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Aumento de capital – incorporação - - 1.170
Caixa líquido gerado (aplicado) em atividades de financiamento - - 1.170
(Redução)/aumento do caixa e equivalentes de caixa 7.032 (1.842) (6.726)
Caixa e equivalente de caixa no início do semestre/exercício 60.670 69.544 76.270
Caixa e equivalente de caixa no final do semestre/exercício 67.702 67.702 69.544
(Redução)/aumento do caixa e equivalentes de caixa 7.032 (1.842) (6.726)

solução nº 3.566/08. Os valores dos ativos não financeiros são revistos anualmente, exceto créditos
tributários, cuja realização é avaliada semestralmente. Não foram identificadas perdas por impair-
ment em 31 de dezembro de 2018 e 2017. i) Provisão para imposto de renda/contribuição social: A
provisão para imposto de renda (IRPJ) é constituída com base nos rendimentos tributáveis pela alí-
quota de 15%, acrescida do adicional de 10% para lucros excedentes a R$ 240 no exercício. A pro-
visão para contribuição social sobre o lucro líquido (CSLL) das instituições financeiras é de 15% so-
bre o lucro tributável. A alíquota da contribuição social para as instituições financeiras, foi elevada de
15% para 20% para o período-base compreendido entre 1 de setembro de 2015 e 31 de dezembro
de 2018, nos termos da Lei 13.169/2015 (resultado da conversão em Lei daMedida Provisória (MP)
675/2015). Sendo que a partir do exercício de 2019 esta alíquota retornará para 15% conforme pre-
visto em lei. j) Eventossubsequentes:Correspondemaoseventosocorridosentreadata-basedasde-
monstrações financeiras e a data de autorização para a sua emissão. São compostos por: Eventos
que originam ajustes: são aqueles que evidenciam condições que já existiam na data-base das de-
monstrações financeiras; eEventosquenãooriginamajustes: sãoaquelesqueevidenciamcondições
que não existiam na data-base das demonstrações financeiras. k) Lucro por ação: O lucro por ação
é calculado com base na quantidade de ações em circulação nas datas dos balanços.
4. Disponibilidades 2018 2017
Caixa 9.600 5.389
Depósitos bancários 14.551 20.646
Disponibilidade emmoeda estrangeira (1) 43.551 43.509
Total 67.702 69.544
(1) Refere-se a depósitos emmoeda estrangeira nomontante deR$1.955 (R$1.889 - 2017), va-

lores em espécie no montante de R$ 26.355 (R$ 22.668 - 2017), valores em custódia de ter-
ceiros no montante de R$ 14.217 (R$ 14.839 - 2017), moedas, cheques, travel cheques em
trânsito no montante de R$ 1.024 (R$ 4.103 - 2017).

5. Títulos e valoresmobiliários: Composição da carteira de títulos e valores mobiliários
2018 Valores atualizados pelomercado
Papel/vencimento Até 3meses De 3 a 12meses Acima de 3 anos Total
Títulos para negociação
Certificado de depósito bancário - CDB - 3.059 - 3.059
Letras Financeiras do Tesouro - LFTs - - 2.075 2.075
Total - 3.059 2.075 5.134
2017 Valores atualizados pelomercado
Papel/vencimento Até 3meses De 3 a 12meses De 1 a 3 anos Total
Títulos para negociação
Certificado de depósito bancário - CDB 3.717 - - 3.717
Letras Financeiras do Tesouro - LFTs - 1.393 - 1.393
Total 3.717 1.393 - 5.110
Ovalor demercadodos títulos e valoresmobiliários foramapurados combase empreços e taxaspra-
ticados nas datas dos balanços, divulgados pela Associação Brasileira das Entidades dos Mercados
Financeiro e de Capitais – ANBIMA e encontravam-se custodiados em conta própria no Sistema Es-
pecial de Liquidação e de Custódia (Selic). Durante o exercício não houve reclassificação nas catego-
rias dos títulos e valoresmobiliários. No exercício findo em31 de dezembro de 2018 e 2017, a Corre-
tora auferiu resultado com aplicações em títulos e valores mobiliários no montante de R$ 308 e
R$ 309, respectivamente.
6. Carteira de câmbio 2018 2017
Outros créditos 4.793 105
- Câmbio comprado a liquidar 4.793 105
Outras obrigações (34.393) (31.912)
- Obrigações por compras de câmbio (4.799) (106)
- Obrigações por vendas de câmbio (1) (29.594) (31.806)
Posição líquida de câmbio (29.600) (31.806)
(1) Osvaloressubstancialmente referem-seacargadecartõesVisaTravelMoney (VTM) juntocom

a SACS Administradora de Cartão de Crédito S.A. (parte relacionada).
Noperíodo foi registradoumresultadocomoperaçõesdecâmbionovalor deR$123.977 (R$115.739
em 2017) proveniente de remessas internacionais, compra e venda demoedas e cargas em cartões
pré-pagos.
7. Outros créditos - diversos 2018 2017
Adiantamentos e antecipações salariais 152 133
Impostos e contribuições a compensar 1.289 2.082
Impostos e contribuições diferidos (1) 8.746 -
Depósitos judiciais 3.092 3.954
Devedores por depósito em garantia (2) 1.202 1.010
Devedores diversos – país 3.762 171
Outros 225 149
Total 18.468 7.499
Circulante 14.174 2.534
Realizável a longo prazo 4.294 4.965
(1) O montante de imposto referente a crédito tributário de prejuízo fiscal e base negativa é de R$

4.506 em 2018 (não foram registrados créditos para 2017). Créditos tributários referente a di-
ferenças temporárias R$ 4.240 em 2018 (não foram registrados créditos para 2017). Créditos
tributários de impostos relativos a contribuição social sobre o lucro líquido (CSLL) referente ao
estoque do LALUR (Parte B) ou Diferido, foram readequados a alíquota que vigorará a partir de
Janeiro/2019,conformelei13.169/15,aalíquotadeste impostoseráreduzidade20%para15%.

(2) Refere-se a valores depositados para a VISA International a título de garantia das operações dos
cartões pré-pagos (VTM).

8. Outros valores e bens 2018 2017
Licença de software 428 -
Benefícios a empregados 924 -
Seguros a apropriar 25 35
Total 1.377 35
9. Imobilizado de uso: a) Composição do imobilizado de uso

2018 2017
Depre- Depre-
ciação ciação
Acumu- Valor Acumu- Valor

Custo lada residual Custo lada residual
Instalações, móveis, benfeitorias 14.516 (12.164) 2.352 15.642 (11.989) 3.653
Veículos 838 (661) 177 989 (747) 242
Sistema de processamento de dados 4.471 (3.364) 1.107 5.421 (4.677) 744
Total 19.825 (16.189) 3.636 22.052 (17.413) 4.639
b) Movimentação do imobilizado de uso 2018 2017
Saldo inicial 4.639 4.979
Aquisições 981 1.695
Alienação/(baixas) (424) (117)
Depreciação (nota 16) (1.560) (1.918)
Saldo final 3.636 4.639
10. Intangível: a) Composição do intangível

2018 2017
Amor- Amor-
tização tização
Acumu- Valor Acumu- Valor

Custo lada residual Custo lada residual
Fundo de comércio 16.170 (10.896) 5.274 14.454 (9.401) 5.053
Direitos sobre aquisição de ativos (1) 7.145 (4.406) 2.739 7.145 (2.977) 4.168
Software 20.805 (14.395) 6.410 17.349 (10.594) 6.755
Total 44.120 (29.697) 14.423 38.948 (22.972) 15.976
(1) Valores referentes aos direitos sobre a aquisição de ativos intangíveis mediante contrato de

compra de ativos da empresa Renova Corretora de Câmbio, celebrado em 4 de dezembro de
2015, relacionados basicamente a valores de marca, acordo de não concorrência e contratos
com correspondentes exclusivos.
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constantemente revisada, considerando os riscos existentes nos processos de negócio, minimi-
zando os custos associados aos riscos não controlados e/ou às atividades de controle desneces-
sárias; Os objetivos do processo de gestão de riscos e os papéis, funções e responsabilidades atri-
buídas aos diversos níveis da instituição sejam compreendidos por todos os funcionários; e; As
áreas compreendam o papel, objetivos, funções e responsabilidades da área de Riscos e Contro-
les Internos, enquanto ferramentas de controle independentes criadas dentro da Instituição. Risco
de mercado (RWAmpad): Risco de mercado é a possibilidade de ocorrência de perdas resultantes
da flutuação nos valores de mercado de posições detidas pelo Conglomerado. O Conglomerado
adota os modelos padronizados de cálculos, conforme as normas e metodologias utilizadas pelo
Banco Central. Os principais riscos de mercado associados a carteira de negociação ou trading,
aos quais o Conglomerado está exposto, são:Risco cambial (RWAcam): os riscos emativos e pas-
sivos referenciados em moedas estrangeiras, principal foco de negociação do Conglomerado, são
apurados de acordo comaCircular 3.641/13 doBACEN. Juros pré (RWAjur1):para os ativos e pas-
sivos expostos ao risco de taxas de juros pré-fixados, os cálculos de risco são feitos de acordo com
as instruções contidas na Circular 3.634/13 do BACEN. Cupom cambial (RWAjur2): para os ati-
vos e passivos expostos ao risco de cupom de moedas, em que há uma parcela de risco pré-fixa-
do em combinação com os riscos decorrentes da variação do preço de moedas, realiza-se o cál-
culo com base na Circular 3.635/13 do BACEN. Risco operacional (RWAopad): É possibilidade de
ocorrência de perdas resultantes de falha, deficiência ou inadequação de processos internos, pes-
soas e sistemas, ou de eventos externos. Inclui o risco legal, associado à inadequação ou deficiên-
cia em contratos firmados pela instituição, bem como às sanções em razão de descumprimento
de dispositivos legais e às indenizações por danos a terceiros decorrentes das atividades desen-
volvidas. A metodologia utilizada para o seu cálculo é a Abordagem do Indicador Básico. Risco de
crédito (RWAcpad): As empresas do Conglomerado Prudencial Confidence não realizam operações
de crédito. Osmontantes apurados, para esta exigência de capital, representam os somatórios das
exposições ativas detidas pelo Conglomerado ponderadas por seus respectivos fatores de ponde-
ração, mitigação e conversão. Em 31 de dezembro de 2018, o índice de adequação de capital (Ín-
dice de Basiléia) do Conglomerado Prudencial Confidence é de 19,49% (17,81%em31 de dezem-
bro de 2017).
Base de cálculo - Índice de Basiléia Em 31 de dezembro - R$Mil

Prudencial - 2018 Prudencial - 2017
1 Patrimônio de Referência 74.621 56.362
2 Patrimônio de Referência - Nível I 74.621 56.362
3 Capital Principal 74.621 56.362
4 Risco de Crédito 46.665 32.535
5 Risco Operacional 234.302 153.583
6 Risco deMercado 101.916 130.403
7 Ativo Ponderado pelo Risco (RWA) = 4+5+6 382.884 316.523
( 1 / 7 ) Índice de Basiléia 19,49% 17,81%
( 2 / 7 ) Patrimônio de Referência - Nível I 19,49% 17,81%
( 3 / 7 ) Capital Principal 19,49% 17,81%
8 Índice de imobilização 12,85% 17,45%

Requerimento de Capital - BIS III Prudencial - 2018 Prudencial - 2017
Patrimônio de Referência 8,625% 9,250%
Patrimônio de Referência - Nível I 6,00% 6,00%
Capital Principal 4,50% 4,50%

22. Ativos e passivos contingentes e obrigações legais, fiscais e previdenciárias: a) Ativos
contingentes: Em 31 de dezembro de 2018 e de 2017, não existem processos classificados pela
Administração como prováveis de realização. b) Passivos contingentes classificados como perdas
prováveis e obrigações legais:b.1)Provisões trabalhistas:Sãocompostas, principalmente, por de-
mandas movidas por ex-funcionários com pedidos de horas extras e por ex-funcionários de em-
presas terceirizadas compedido de reconhecimento de vínculo empregatício e pagamento das res-
pectivas verbas indenizatórias. Os valores das contingências são provisionados com base na mé-
dia histórica de perdas relativas aos processos encerrados. A média histórica de perdas é revisa-
da a cada seis meses. b.2) Provisões cíveis: São compostas, principalmente, por processos cíveis
relacionados às operações de câmbio e VTM. Os valores das contingências são provisionados com
base na média histórica de perdas relativas aos processos encerrados. A média histórica de per-
das é revisada a cada seis meses. b.3) Obrigações fiscais: As provisões para riscos fiscais são
representadas por processos judiciais e administrativos, provisionados no passivo exigível a lon-
go. Os valores das contingências são avaliados de acordo com as análises do valor potencial de
perda para as ações individualmente, considerando o estágio atual do processo, o posicionamen-
to dos tribunais em relação à matéria discutida e o parecer de consultores jurídicos externos. As
movimentações das provisões para contingências e obrigações legais, ocorridas no exercício, es-
tão a seguir apresentadas:

2018
Saldo inicial Constituição Reversão Saldo final

Cíveis 665 441 (740) 366
Trabalhistas 2.624 1.710 (2.042) 2.292
Tributárias 1.132 1.191 (696) 1.627
Total 4.421 3.342 (3.478) 4.285

2017
Saldo inicial Constituição Reversão Saldo final

Cíveis 722 286 (343) 665
Trabalhistas 2.201 3.008 (2.585) 2.624
Tributárias 766 838 (472) 1.132
Total 3.689 4.133 (3.401) 4.421
c) Passivos contingentes classificados como perdas possíveis: Em 31 de dezembro de 2018 as con-
tingências passivas classificadas como perdas possíveis estão representadas por processos de na-
tureza trabalhista que somam R$ 16.472 (R$ 17.057 - 2017), processos de natureza cíveis que so-
mam R$ 817 (R$ 11 – 2017) e processos de natureza tributária que somam R$ 2.709 (R$ 2.198 –
2017) todos com base nos valores atribuídos aos respectivos processos pelas partes reclamantes
(que não representam, necessariamente, o valor de uma possível perda).
23. Outros assuntos: a) Gerenciamento integrado de riscos: Em 30/01/2017 o CMN emitiu a Re-
solução 4.553 que segmenta as instituições Financeiras em cinco níveis (S1 a S5), conforme o seu
porte e grau de importância sistêmica para omercado financeiro brasileiro. A intenção desta reso-
lução é permitir uma aplicação proporcional da regulação prudencial, que deverá passar a consi-
derar o segmento em que a instituição está enquadrada e o seu perfil de risco. O Conglomerado
Prudencial do Grupo Travelex é classificado como “S4”. Em 23/02/2017 o ConselhoMonetário Na-
cional emitiu a Resolução 4.557 que dispõe sobre à estrutura de gerenciamento de riscos e de ca-
pital, consolidando diversos normativos e ampliando o escopo dos requisitos que devem ser aten-
didos nas estruturas de gerenciamento dos riscos operacional, de mercado, de crédito, de liquidez
e de capital das instituições financeiras. Além de alinhar-se às melhores práticas e aos padrões
internacionais de governança e gestão de risco do sistema bancário, este normativo é o primeiro
que utiliza o critério de proporcionalidade para fins de regulação prudencial, conforme definido pela
Resolução nº 4.553. Em 2018 ocorreu uma reestruturação entre as áreas e foi criado o Gerencia-
mento Integrado deRiscos (GIR) visando a integração das diversas áreas relacionadas a este tema
e o aprimoramento da governança corporativa de riscos, buscando o desenvolvimento de uma cul-
tura integrada para o Grupo Travelex.
24. Eventos Subsequentes: Em31 de dezembro de 2018 não ocorreram eventos subsequentes que
requerem ajustes ou divulgações nas demonstrações financeiras.

ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da audito-
ria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julga-
mento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Iden-
tificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria
em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é
maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles in-
ternos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendi-
mento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de au-
ditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a
eficácia dos controles internos da Corretora. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis uti-
lizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Adminis-
tração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de conti-
nuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma incerteza re-
levante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação
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Aos Administradores e acionistas da
Confidence Corretora de Câmbio S.A.
São Paulo - SP
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Confidence Corretora de Câmbio S.A.
(“Corretora”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2018 e as respec-
tivas demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para
o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resu-
mo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima re-
feridas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e fi-
nanceira da Confidence Corretora de Câmbio S.A. em 31 de dezembro de 2018, o desempenho de
suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as prá-
ticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco
Central do Brasil.
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e inter-
nacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão des-
critas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstra-
ções financeiras”. Somos independentes em relação a Corretora, de acordo com os princípios éti-

cos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades
éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente
e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório do audi-
tor: A administração da Corretora é responsável por essas outras informações que compreendem
o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o
Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre
esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabili-
dade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de for-
ma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obti-
do na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no
trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos
requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações financeiras: A
administração é responsável pela elaboração e adequadaapresentação das demonstrações finan-
ceiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autoriza-

das a funcionar pelo Banco Central do Brasil e pelos controles internos que ela determinou como
necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevan-
te, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações finan-
ceiras, aadministraçãoé responsável pelaavaliaçãodacapacidadedaCorretoradecontinuar ope-
rando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacio-
nal e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a ad-
ministração pretenda liquidar a Corretora ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alter-
nativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança são
aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações fi-
nanceiras.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos obje-
tivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto,
estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir re-
latório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é umalto nível de segurança,mas
não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacio-
nais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente
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à capacidade de continuidade operacional da Corretora. Se concluirmos que existe uma incerteza
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulga-
ções nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações
forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas
até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Corretora a não
mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o
conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações finan-
ceiras representamas correspondentes transações e os eventos demaneira compatível com o ob-
jetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a res-
peito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações sig-
nificativasdeauditoria, inclusiveaseventuais deficiências significativasnos controles internosque
identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 28 de março de 2019.

ERNST & YOUNG
Auditores Independentes S.S. Rui Borges
CRC-2SP034519/O-6 Contador CRC-1SP207135/O-2

Senhores Acionistas, A Diretoria da Confidence Corretora de Câmbio S.A., em cumprimento às disposições legais e estatutárias apresenta aos acionistas as Demonstrações Financeiras relativas aos exercícios findos em 31 de dezembro 2018 e 2017, bem como as Notas Explicativas e o Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras.
São Paulo, 28 demarço de 2019. A Diretoria


